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Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro), permitindo aos Oficiais de Justiça e Oficiais do Ministério 
Público a permissão para livre estacionamento e parada de veículo 
particular no cumprimento de mandados judiciais ou diligências 
profissionais. 
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Art. 137, caput - RICD 
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  O Congresso Nacional decreta:  

  Art. 1º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 

Brasileiro), passa a vigorar acrescida do artigo 29-A, com a seguinte redação: 

“Art. 29-A. É facultado ao Oficial de Justiça e ao Oficial do Ministério 

Público, no cumprimento de mandados judiciais ou diligências 

profissionais, livre estacionamento e parada de seu veículo 

particular. 

§ 1° O veículo deverá estar devidamente identificado por credencial 

expedida pelo órgão de atuação do servidor, colocado em local de 

fácil visualização pelo agente de trânsito; 

§ 2° A permanência no local do estacionamento se dará pelo tempo 

máximo de 60 (sessenta) minutos, podendo ser prorrogado por igual 

período, se necessário. 

§ 3° Sempre que solicitado, o Oficial de Justiça ou Oficial do 

Ministério Público deverá apresentar ao Agente de Trânsito sua 

identidade funcional para fins de comprovação de sua condição.” 

  Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICATIVA 

  O presente Projeto de Lei tem por objetivo, mediante alteração na Lei 

nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), permitir 

aos Oficiais de Justiça e Oficiais do Ministério Público a permissão para livre 

estacionamento e parada de veículo particular no cumprimento de 

diligências profissionais.  

  A medida se faz necessária dada a peculiaridade da atuação dos 

referidos servidores, que exercem atividades no âmbito do Judiciário ou do 

Ministério Público, seja cumprindo mandados ou realizando atos 

processuais de preparação, de informação ou de execução ministeriais. 

  Os oficiais de Justiça são os servidores concursados vinculados aos 

tribunais estaduais e federais, que têm como missão dar, pessoalmente, 

cumprimento a ordens judiciais; dentre elas as de intimação, condução 
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coercitiva, avaliação e penhora de bens, notificação, prisão, reintegração de 

posse, busca e apreensão e cumprimento de medidas protetivas, executando 

seu trabalho em qualquer horário e dia, mesmo em período de férias 

forenses, onde as houver, e nos feriados.  

 Já os Oficiais do Ministério Público, na forma definida pelo Estatuto da 

Associação Nacional dos Oficiais do Ministério Público (ANACOMP), são os 

servidores públicos concursados para o respectivo cargo efetivo no âmbito do 

Ministério Público dos estados ou da União, cuja função seja a execução de 

mandados emanados pelos órgãos referidos e demais atos processuais de 

natureza externa, respeitadas as atribuições conforme definidas nos 

respectivos estados. 

  No caso específico do Oficial do Ministério Público, é conveniente 

salientar que a nomenclatura para designar o cargo em referência, em 

substituição a de “Oficiais ou Secretários de Diligências do Ministério Público” 

- também utilizada - é “Oficial do Ministério Público”. Recentemente, no Rio 

Grande do Sul, a Lei n° 15.134/2018 estabeleceu tal designação funcional 

em consonância com o que vem sendo adotado nas demais unidades 

federadas; razão pela qual optamos por utilizá-la na presente proposição.  

  Tanto em um caso como no outro, tais atividades, realizadas no meio 

externo, demandam deslocamentos em que os servidores se utilizam muitas 

vezes de seus veículos particulares que, por essas características, encontram 

grandes dificuldades de estacionamento, uma vez que não podem ocupar 

espaços especiais destinados a veículos oficiais e de utilidade pública, 

dificultando sobremaneira o cumprimento de mandados judiciais ou  ordens 

emanadas pelo Ministério Público, comprometendo a celeridade da atuação 

em razão de não conseguirem vagas para estacionar seus veículos. 

  Ante o exposto, necessária a adoção de medidas que facilitem o 

exercício da atividade dos Oficiais de Justiça e Oficiais do Ministério Público, 

sem expor os mesmos à aplicação de multas ou recolhimento dos veículos 

particulares colocados a serviço do Estado, o que justifica a aprovação, pelos 

nobres pares, da presente proposição.  
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Sala das Sessões, 07 de março de 2018. 

 
Deputado Onyx Lorenzoni 

Democratas/RS 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

..................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA 

..................................................................................................................................................... 

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas a circulação obedecerá às 

seguintes normas:  

I - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções 

devidamente sinalizadas;  

II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu e 

os demais veículos, bem como em relação ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a 

velocidade e as condições do local, da circulação, do veículo e as condições climáticas;  

III - quando veículos, transitando por fluxos que se cruzem, se aproximarem de 

local não sinalizado, terá preferência de passagem:  

a) no caso de apenas um fluxo ser proveniente de rodovia, aquele que estiver 

circulando por ela; 

b) no caso de rotatória, aquele que estiver circulando por ela; 

c) nos demais casos, o que vier pela direita do condutor; 

IV - quando uma pista de rolamento comportar várias faixas de circulação no 

mesmo sentido, são as da direita destinadas ao deslocamento dos veículos mais lentos e de 

maior porte, quando não houver faixa especial a eles destinada, e as da esquerda, destinadas à 

ultrapassagem e ao deslocamento dos veículos de maior velocidade;  

V - o trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acostamentos, só poderá 

ocorrer para que se adentre ou se saia dos imóveis ou áreas especiais de estacionamento;  

VI - os veículos precedidos de batedores terão prioridade de passagem, 

respeitadas as demais normas de circulação;  

VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os 

de fiscalização e operação de trânsito e as ambulâncias, além de prioridade de trânsito, gozam 

de livre circulação, estacionamento e parada, quando em serviço de urgência e devidamente 

identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha 

intermitente, observadas as seguintes disposições:  

a) quando os dispositivos estiverem acionados, indicando a proximidade dos 

veículos, todos os condutores deverão deixar livre a passagem pela faixa da esquerda, indo 

para a direita da via e parando, se necessário; 

b) os pedestres, ao ouvir o alarme sonoro, deverão aguardar no passeio, só 
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atravessando a via quando o veículo já tiver passado pelo local; 

c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação vermelha intermitente 

só poderá ocorrer quando da efetiva prestação de serviço de urgência; 

d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá se dá com velocidade 

reduzida e com os devidos cuidados de segurança, obedecidas as demais normas deste 

Código; 

VIII - os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, quando em 

atendimento na via, gozam de livre parada e estacionamento no local da prestação de serviço, 

desde que devidamente sinalizados, devendo estar identificados na forma estabelecida pelo 

CONTRAN;  

IX - a ultrapassagem de outro veículo em movimento deverá ser feita pela 

esquerda, obedecida a sinalização regulamentar e as demais normas estabelecidas neste 

Código, exceto quando o veículo a ser ultrapassado estiver sinalizando o propósito de entrar à 

esquerda;  

X - todo condutor deverá, antes de efetuar uma ultrapassagem, certificar-se de 

que:  

a) nenhum condutor que venha atrás haja começado uma manobra para ultrapassá-

lo; 

b) quem o precede na mesma faixa de trânsito não haja indicado o propósito de 

ultrapassar um terceiro; 

c) a faixa de trânsito que vai tomar esteja livre numa extensão suficiente para que 

sua manobra não ponha em perigo ou obstrua o trânsito que venha em sentido contrário.   

XI - todo condutor no efetuar a ultrapassagem deverá:  

a) indicar com antecedência a manobra pretendida, acionando a luz indicadora de 

direção do veículo ou por meio de gesto convencional de braço; 

b) afastar-se do usuário ou usuários aos quais ultrapassa, de tal forma que deixe 

livre uma distância lateral de segurança; 

c) retomar, após a efetivação da manobra, a faixa de trânsito de origem, acionando 

a luz indicadora de direção do veículo ou fazendo gesto convencional de braço, adotando os 

cuidados necessários para não pôr em perigo ou obstruir o trânsito dos veículos que 

ultrapassou;   

XII - os veículos que se deslocam sobre trilhos terão preferência de passagem 

sobre os demais, respeitadas as normas de circulação.  

XIII - (VETADO na Lei nº 13.281, de 4/5/2016) 

§ 1º As normas de ultrapassagem previstas nas alíneas a e b do inciso X e a e b do 

inciso XI aplicam-se à transposição de faixas, que pode ser realizada tanto pela faixa da 

esquerda como pela da direita.  

§ 2º Respeitadas as normas de circulação e conduta estabelecidas neste artigo, em 

ordem decrescente, os veículos de maior porte serão sempre responsáveis pela segurança dos 

menores, os motorizados pelos não motorizados e, juntos, pela incolumidade dos pedestres.  

Art. 30. Todo condutor, ao perceber que outro que o segue tem o propósito de 

ultrapassá-lo, deverá:  

I - se estiver circulando pela faixa da esquerda, deslocar-se para a faixa da direita, 

sem acelerar a marcha;  

II - se estiver circulando pelas demais faixas, manter-se naquela na qual está 

circulando, sem acelerar a marcha.  

Parágrafo único. Os veículos mais lentos, quando em fila, deverão manter 

distância suficiente entre si para permitir que veículos que os ultrapassem possam se intercalar 

na fila com segurança.  

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-veto-150249-pl.html
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....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 15.134, DE 30 DE JANEIRO DE 2018 
 

Cria e extingue cargos no Quadro de Pessoal 

da Procuradoria-Geral de Justiça - Serviços 

Auxiliares do Ministério Público do Estado do 

Rio Grande do Sul -, Lei nº 7.253, de 12 de 

janeiro de 1979, e dá outras providências. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Faço saber, em 

cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a 

Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte: 

Art. 1º São extintos 45 (quarenta e cinco) cargos vagos de Secretário de 

Diligências, Classe "M", criados pela Lei nº 12.480, de 11 de maio de 2006, Lei nº 12.481, de 

11 de maio de 2006, Lei nº 12.496, de 23 de maio de 2006, Lei nº 12.562, de 13 de julho de 

2006, Lei nº 12.595, de 18 de setembro de 2006, Lei nº 12.704, de 9 de maio de 2007, e Lei nº 

12.922, de 11 de abril de 2008, pertencentes ao Quadro de Pessoal da Procuradoria-Geral de 

Justiça - Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul -, criado 

pela Lei nº 7.253, de 12 de janeiro de 1979. 

Parágrafo único. Aos ocupantes do cargo de Secretário de Diligências é conferida 

a denominação de Oficial do Ministério Público para fins de identificação funcional. 

Art. 2º Cria 45 (quarenta e cinco) cargos de Agente Administrativo, Classe "M", 

no Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça - Serviços 

Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Lei nº 7.253/79. 

Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias, respeitados os limites estabelecidos pela Lei Complementar Federal 

nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 30 de janeiro de 2018. 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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